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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA.
IMPROCEDÊNCIA  PRIMA  FACIE.
IRRESIGNAÇÃO.  CONCURSO  PÚBLICO.
NOMEAÇÃO  ESPONTÂNEA  PELO  ENTE
MUNICIPAL.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE
RECURSAL.  INADMISSIBILIDADE
MANIFESTA DO  RECURSO.  PRECEDENTES.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  DO  CPC.
SEGUIMENTO NEGADO. 

-  De  acordo  com  clássica  lição  doutrinária,  os
pressupostos de admissibilidade recursal  dividem-se
em  intrínsecos  e  extrínsecos.  Dentre  os  primeiros,
encontram-se  requisitos  como  o  cabimento,  a
legitimidade, o interesse em recorrer e a inexistência
de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer.
Já  nos  extrínsecos,  vê-se  a  exigência  da
tempestividade, do preparo e da regularidade formal.

- Não se conhece do recurso por ausência de interesse
recursal, quando inexiste  necessidade e utilidade no
provimento  jurisdicional  perseguido  pelo apelante,
visto que o ente municipal procedeu com a nomeação
da parte de forma espontânea.

-  Nos  termos do  art.  557,  caput,  do  Código  de
Processo  Civil,  cabe  ao  relator  negar  seguimento  a
recurso  manifestamente  inadmissível,  através  de
decisão monocrática.
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Vistos.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Josinaldo Bezerra
Merculino (fls.  55/61) contra  sentença  (fls.  42/49)  proferida  pelo Juiz de
Direito da Vara da Comarca de  Barra de Santa Rosa que, nos autos da Ação
Ordinária ajuizada em face do Município de Damião, julgou improcedente o
pedido contido na exordial.

Na  peça  de  ingresso,  o  autor  relata  que  foi  aprovado  no
Concurso Público, no ano de 2008, par ao cargo de agente de limpeza urbana,
obtendo a 15ª posição, de 25 vagas ofertadas no Edital.

Aduz que,  mesmo após dois anos de validade do certame, o
promovido  não nomeou  o  promovente,  razão  pela  qual  ajuizou  a  presente
demanda, requerendo a sua nomeação.

Nos termos do art. 285-A do CPC, o magistrado de primeiro
grau julgou improcedente o pedido autoral (fls. 42/49).

Petição do autor, trazendo aos autos a Portaria de Nomeação e
requerendo a extinção do processo sem resolução do mérito (fls. 53/54).

Irresignado,  o  promovente  interpôs  Recurso  Apelatório  (fls.
55/61), defendendo seu direito subjetivo a nomeação, em virtude de aprovação
em concurso dentro do número de vagas ofertadas no edital. Ao final, pugna
pela condenação do recorrido no sentido de nomear-lhe, bem como em custas
e honorários advocatícios.

Embora devidamente intimada, a Edilidade Municipal deixou
transcorrer o prazo in albis sem apresentação de contrarrazões (fls. 71).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  76/79),  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória. 

É o relatório.

- Preliminar de Ofício - Falta de Interesse Recursal 

Ab initio, para que o mérito da demanda possa ser analisado, o
magistrado deve, preliminarmente, averiguar os pressupostos processuais e as
condições  da  ação,  os  quais  são  comumente  chamados  de  pressupostos
processuais  de  admissibilidade  do  julgamento  de  mérito,  seja  quando  da
propositura da inicial, seja em sede recursal.

Uma vez  interposto  um recurso,  deve-se,  assim,  observar  os
seus aspectos  formais,  para,  só então,  quando constatada a regularidade da
forma, adentrar-se na análise meritória das impugnações feitas pelo recorrente.
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Em  consonância  com  os  ensinamentos  de  Luiz  Guilherme
Marinoni, em sua obra Curso de Processo Civil: Processo de Conhecimento,
Editora Revista dos Tribunais, ano 2013,  os pressupostos de admissibilidade
do  recurso  dividem-se  em  intrínsecos  e  extrínsecos.  Dentre  os  primeiros,
encontram-se  requisitos  como o cabimento,  a  legitimidade,  o  interesse  em
recorrer e a inexistência de fato extintivo ou impeditivo do poder de recorrer.
Já  nos  extrínsecos, veem-se a  exigência  da tempestividade,  do preparo,  da
regularidade formal.

Com efeito, o interesse recursal se configura quando presente o
binômio necessidade/adequação. Destarte, o doutrinador Nelson Nery Júnior,
em sua obra Princípios Fundamentais – Teoria Geral dos Recursos, leciona
que “deve o recorrente ter necessidade de interpor o recurso,  como único
meio  para  obter,  naquele  processo,  o  que  pretende  contra  decisão
impugnada.”. Quanto à utilidade, conclui:  “a ela estão ligados os conceitos
mais ou menos sinônimos de sucumbência, gravame, prejuízo, entre outros. E
é  a própria lei  processual  que fala em parte  vencida,  como legitimada a
recorrer (art. 499, CPC)”. 

Consoante se extrai dos autos, verifica-se que a parte  apelante
ajuizara a ação anteriormente mencionada, alegando, em síntese, que realizara
concurso público, obtendo aprovação dentro do número de vagas ofertadas,
contudo o Ente Municipal não providenciara sua nomeação.

Neste  contexto,  pugnou  pela  procedência  do  pedido.  Ocorre
que, em seguida, o magistrado de primeiro grau julgou improcedente o pleito
autoral, nos termos do art. 285-A do CPC. 

Após a prolação da sentença, o próprio autor, ora recorrente,
apresentou petição, acostando aos autos sua portaria de nomeação no cargo
para o qual foi aprovado,  por ato voluntário da Administração Pública, fato
este que resta configurada a falta de interesse recursal do autor.

Neste  contexto,  impõe-se  reconhecer  a  ausência  de  interesse
recursal,  pois  inexiste  necessidade  de  a  parte  ré  buscar  provimento
jurisdicional, quando sua pretensão já foi espontaneamente atendida.

Acerca  do  tema,  vejamos  os  seguintes  julgados  do  Superior
Tribunal de Justiça:

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL
CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  CONCURSO
PÚBLICO. CURSO DE FORMAÇÃO. NOMEAÇÃO
POR  ATO  VOLUNTÁRIO  DA  ADMINISTRAÇÃO.
PERDA DO INTERESSE RECURSAL. ART. 503 DO
CPC. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.  1.
Os  embargos  de  declaração  têm  como  objetivo
sanear  eventual  obscuridade,  contradição  ou
omissão  existentes  na  decisão  recorrida.  Não  há
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omissão no acórdão recorrido quando o Tribunal de
origem pronuncia-se de forma clara e precisa sobre
a  questão  posta  nos  autos,  assentando-se  em
fundamentos  suficientes  para  embasar  a  decisão.
Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater,
um a um, os argumentos trazidos pela parte. 2. Na
hipótese  de  a  Administração,  por  ato  voluntário,
efetivar  a  nomeação  de  todos  os  candidatos
aprovados no certame, inclusive os recorridos, fica
prejudicado, por falta de interesse recursal, o exame
do  recurso  interposto  da  sentença  que  assegurou
apenas a participação deles no respectivo curso de
formação.  Inteligência  do  art.  503 do  CPC.  3.
Recurso especial conhecido e improvido. (STJ/REsp
922246  RN  2007/0022581-5,  5ª  Turma,  Rel.  Min.
Arnaldo Esteves Lima, julgado em 07/10/2008).

A jurisprudência pátria também entende pela falta de interesse
recursal, quando a pretensão do autor é alcançada espontaneamente:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
OBJETO DA AÇÃO SE TRATA DA NOMEAÇÃO DE
CANDIDATOS  APROVADOS  EM  CONCURSO
PÚBLICO.  NOMEAÇÃO VOLUNTÁRIA APÓS A
INTERPOSIÇÃO  DO  APELO.  PERDA
SUPERVENIENTE DO INTERESSE RECURSAL.
RECLAMO  PREJUDICADO.  EXTINÇÃO  DO
PROCEDIMENTO.  1.  Sendo  o  objeto  da  ação  a
nomeação  e  posse  de  candidatos  aprovados  em
concurso  público,  a  convocação  voluntária  pela
administração acarreta a falta de interesse de agir. 2.
A informação acerca da convocação voluntária  se
deu por ocasião da apresentação das contrarrazões
da parte  apelada,  ou seja,  após a interposição do
apelo,  operando-se,  assim,  a  perda  do  objeto  do
presente  recurso  de  apelação  cível.  3.  Recurso
prejudicado. (TJ/PI, AC 00009678620148180031, 4ª
Câmara  Especializada  Cível,  Rel.  Des.  Fernando
Lopes e Silva Neto, julgado em 13/10/2015).

AÇÃO  DE  DESPEJO  -  DESOCUPAÇÃO
VOLUNTÁRIA DO IMÓVEL - PERDA DO OBJETO
-  AUSÊNCIA  SUPERVENIENTE  DE  INTERESSE
RECURSAL.  -  O interesse recursal é a necessidade
de que tem a parte de obter através  do  recurso a
anulação ou a reforma de uma decisão prejudicial
aos  seus  interesses,  ou  a  pretensão  de  alcançar
algum proveito, uma situação mais favorável. Tendo
a  parte  ré  providenciado  espontaneamente  a
devolução  do  imóvel  em  discussão,  resta
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configurado a perda do objeto da presente ação, por
conseqüência a ausência superveniente do interesse
recursal. Recurso  não  conhecido.  (TJ/MG,  AC
10024102121993002,  12ª  Câmara  Cível,  Rel.  Des.
Alvimar de Ávila, julgado em 11/06/2014).

Em conformação com essas premissas, o não conhecimento do
recurso, pela  ausência de interesse recursal, é medida que se impõe, sendo o
caso,  portanto,  de  se  aplicar  o  comando do art.  557,  caput,  do Código de
Processo  Civil,  que  permite  ao  relator  negar  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, através de decisão monocrática.

Ante  o  exposto,  não  conheço  do  recurso,  NEGANDO-LHE
SEGUIMENTO, em razão do reconhecimento da falta de interesse recursal,
mantendo  a  decisão  monocrática  combatida  em  todos  os  seus  termos,
prescindindo-se  da  apreciação  do  presente  pelo  Órgão  Colegiado  deste
Tribunal, na forma do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

P. I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 7 de março de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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